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Resumo
Análises de políticas de igualdade de gênero habitam as fronteiras entre dois campos do
conhecimento científico: os estudos feministas e os de política pública. Buscando convergir
as contribuições desses dois campos, a fim de subsidiar o desenvolvimento de abordagens
para a análise de políticas de igualdade de gênero, neste ensaio teórico debatemos o conceito
de transversalidade de gênero em política pública. Para isso, estabelecemos conexões entre
esse conceito e o de enquadramento de política pública. Como resultado, definimos
transversalidade de gênero como um processo de incorporação de perspectivas feministas no
enquadramento de políticas públicas, tanto na construção do problema público, quanto na
definição do curso da ação estatal. Identificamos que esse processo se materializa no
desenvolvimento de condições institucionais, propiciando a aderência das políticas às
agendas políticas feministas. 
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TRANSVERSALIDADE DE GÊNERO EM POLÍTICA PÚBLICA: UMA 

ABORDAGEM CONCEITUAL 

 

Resumo: Análises de políticas de igualdade de gênero habitam as fronteiras entre dois campos 

do conhecimento científico: os estudos feministas e os de política pública. Buscando convergir 

as contribuições desses dois campos, a fim de subsidiar o desenvolvimento de abordagens para 

a análise de políticas de igualdade de gênero, neste ensaio teórico debatemos o conceito de 

transversalidade de gênero em política pública. Para isso, estabelecemos conexões entre esse 

conceito e o de enquadramento de política pública. Como resultado, definimos transversalidade 

de gênero como um processo de incorporação de perspectivas feministas no enquadramento de 

políticas públicas, tanto na construção do problema público, quanto na definição do curso da 

ação estatal. Identificamos que esse processo se materializa no desenvolvimento de condições 

institucionais, propiciando a aderência das políticas às agendas políticas feministas.  

Palavras-chave: Transversalidade de Gênero; Enquadramento; Estudos de Gênero; Estudos de 

Política Pública 

 

1 Introdução 

 

Análises de políticas de igualdade de gênero habitam as fronteiras entre dois campos do 

conhecimento científico: os estudos feministas e os de política pública. Segundo Paterson e 

Scala (2015), ainda que contribuições que articulem ambos os campos já ocorressem 

anteriormente, iniciativas sistêmicas de integração registraram-se a partir da década de 1990. 

Com isso, emergiu uma multiplicidade de abordagens teórico-metodológicas, tendo como 

denominador comum o estabelecimento de conexões entre ações estatais e relações sociais de 

gênero. No caso brasileiro, Farah, Diniz, Marcondes, Youssef e Silva (2018) argumentam que 

a integração dos estudos feministas e de política pública ainda é um universo a ser explorado, 

sendo mais recorrente, nas investigações sobre políticas de igualdade de gênero, a mobilização 

de conceitos de gênero para compreender o Estado em ação.  

Partindo deste breve panorama das convergências dos estudos de gênero e de política 

pública, buscamos, com este ensaio teórico, contribuir para o desenvolvimento de instrumentais 

para análises de políticas de igualdade de gênero, integrando abordagens dos dois campos. Para 

tanto, elaboramos uma proposta de definição de transversalidade de gênero em política pública, 

convergindo reflexões feministas sobre esse conceito (FARAH, 2004; BACCHI, 2005; 

BANDEIRA, 2005; WALBY, 2005; PAPA, 2012; MARCONDES, DINIZ & FARAH, 2018) 

com análises de enquadramentos de política pública (frame) (REIN & SCHÖN, 1993; 

FISCHER, 2003; LODGE, 2007; HAWKESWORTH, 2012).  

Esse ensaio está dividido em quatro partes, incluindo esta introdução. Na segunda seção, 

abordamos referenciais teóricos dos estudos de política pública, destacando como nosso 

conceito central o de enquadramento (frame), compreendido como um processo discursivo, 

permeado por ideologias. Na terceira seção, reestruturamos esse arcabouço teórico, a partir dos 

referenciais dos estudos feministas, para construirmos nossa abordagem conceitual de 

transversalidade de gênero. Definimo-la como um processo específico de estruturação de 

políticas de igualdade de gênero, em que há a incorporação de perspectivas feministas no 

enquadramento de políticas públicas, tanto na construção de problemas públicos, quanto na 

definição do curso da ação estatal. Esse processo se materializa no desenvolvimento de 

condições institucionais para a transversalidade, propiciando a aderência dessas políticas às 

agendas políticas feministas. Por fim, a quarta parte é dedicada às nossas conclusões, na qual 

apresentamos uma síntese do argumento apresentado no artigo, algumas distinções do conceito 



EnAPG 2019
Fortaleza/CE - 16 a 18/05/2019

2 
 

de transversalidade para outros conceitos do campo de política pública e, ainda, limitações de 

nossa reflexão teórica. 

 

2 Enquadramento de políticas públicas: uma proposta de abordagem para as ideias 

 

Investigações acerca da influência de ideias e do conhecimento sobre políticas públicas 

tornaram-se uma tendência do campo de política pública, sobretudo a partir da década de 1990 

(FARIA, 2003). Múltiplas abordagens emergiram, e, apesar das diferenças entre elas, foi 

compartilhado o reconhecimento de que sujeitos mobilizam ideias, ao se engajarem em disputas 

e negociações, e que isso configura e reconfigura políticas públicas. Dentre essa multiplicidade, 

algumas enfatizam a importância das relações de poder e de dominação para a construção das 

ideias, destacando o papel da linguagem nesse processo (FISCHER & FORESTER, 1993). 

Igualmente, uma pluralidade de caminhos teóricos e metodológicos foram propostos para 

propiciar essas análises, como é o caso da análise de enquadramentos (REIN & SCHÖN, 1993; 

FISCHER, 2003). 

Em suas origens, a definição de enquadramento (frame) esteve enraizada na sociologia 

de Goffman (ALVES, 2013). Posteriormente, a análise de enquadramentos disseminou-se por 

diferentes campos, a exemplo dos estudos de movimentos sociais e de política pública (SNOW, 

ROCHFORD, WORDEN & BENFORD, 1986; HAWKESWORTH, 2012; ALVES, 2013). 

Nos estudos de política pública, sua análise visa a acessar valores, expectativas e crenças 

subjacentes a políticas públicas (REIN & SCHÖN, 1993; LODGE, 2007). Segundo o inventário 

de Braun (2015), há uma diversidade de abordagens dos enquadramentos na análise de políticas 

públicas, dentre as quais há as que associam o enquadramento ao conceito de ideologia. É esta 

perspectiva que adotamos nesse artigo. 

Nesse contexto, definimos enquadramento como um padrão de significação ideológico, 

que permite construir narrativas estruturadas acerca de problemas públicos e do curso da ação 

estatal para lidar com eles, conferindo coerência a agendas políticas. O enquadramento 

fundamenta as interações contextuais entre sujeitos, em uma dinâmica de disputas e alianças, 

para que haja aderência de políticas públicas a essas agendas, podendo tanto contribuir para 

estabelecer e legitimar relações de poder e de dominação, quanto para contestá-las e transformá-

las (EAGLETON, 1991).    

As agendas políticas expressam a materialização dessa narrativa estruturada, e 

abrangem um rol de questões identificadas como problemas públicos e propostas de soluções 

para resolvê-los. Ou seja, elas envolvem um diagnóstico sobre o “ser” do problema público, 

suas causas e quais são os grupos sociais que o causam e os grupos prejudicados pelo problema. 

Mas elas também abarcam um prognóstico, de caráter normativo, que abarca qual “deveria ser” 

a ação estatal para solucioná-lo, como operacionalizá-la e quem é responsável por ela (SNOW 

et al., 1986; BARBEHÖN, MÜNCH & LAMPING, 2015). As políticas públicas podem ter ou 

não aderência a essas agendas (FARAH, 2004).  

Essa compreensão da agenda compartilha de alguns elementos teóricos consagrados no 

campo de política pública (COBB & ELDER, 1993; KINGDON, 2006). Entretanto, seus 

contornos não são sequenciais e lógicos, tampouco aleatórios. A dinâmica de sua constituição 

é dialética e não-linear, além de integrativa das “etapas” da política pública (agenda, 

formulação, implementação etc.) (WAGENAAR, 2011; 

BARBEHÖN, MÜNCH & LAMPING, 2015). Ademais, da forma que concebemos essas 

agendas, a construção do problema e a definição do curso da ação estatal resultam em um nó 

dificilmente desatável; é esperado que quem atue para definir problemas, também proponha 

soluções. É, inclusive, recorrente que um problema seja expresso em termos de soluções (ex. 

falta de creches) (FUKS, 2000; BIRKLAND, 2007).  
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Para ilustrar, podemos recorrer ao que denominamos, nesse trabalho, de agendas 

políticas feministas. Nelas, há diagnósticos sobre problemas públicos (ex. mortalidade materna 

por abortos clandestinos) e de prognósticos para lidar com eles (ex. legalização do aborto). O 

que confere coerência e articula ambos é uma narrativa estruturada (ex. mulheres sofrem 

mortalidade materna por não terem autonomia sobre seus corpos; o Estado deve garantir como 

um direito das mulheres a interrupção da gravidez). Sua estruturação comporta nuances; as 

agendas políticas podem compartilhar um enquadramento mais geral, mas também 

divergências. No exemplo do aborto, ele pode ser enquadrado como saúde pública ou como 

autonomia das mulheres sobre seus corpos.   

É recorrente que, no caso de enquadramentos cujos padrões ideológicos de significação 

estabeleçam e legitimem relações de dominação, suas narrativas tornem-se opacas, ou seja, 

imperceptíveis, confundindo-se com o senso comum. Com isso, as agendas políticas, e seus 

respectivos enquadramentos, cristalizam-se no curso da ação estatal (BARBEHÖN, MÜNCH 

& LAMPING, 2015). Por conseguinte, esses enquadramentos passam a permear legados 

institucionais, históricos e culturais, gerando um efeito de aprisionamento dos padrões de 

significação do presente pelos do passado.  

Por outro lado, essa aderência da política a uma determinada agenda política pode levar 

à mudança no curso da ação estatal. Nesse caso, é possível que sejam desenvolvidas condições 

institucionais para a estruturação de direitos e implantação de políticas públicas. Isso se dá, por 

exemplo, pela aprovação de um marco regulatório, a criação de um ministério e definição de 

um plano de ação com orçamento. Nesse caso, as condições institucionais e a aderência à 

agenda política são os elementos que conferem materialidade à incorporação de um 

enquadramento na construção do problema público e na definição do curso da ação estatal. 

Esses processos de definição e de mudanças de enquadramentos não flutuam no ar. Eles 

se inscrevem na dinâmica contextual de alianças e disputas entre sujeitos (HAJER, 1993). Em 

outras palavras, o enquadramento (frame) é indissociável do processo de enquadrar (framing). 

No enquadrar, podem emergir comunidades discursivas, em torno de agendas políticas, 

congregando sujeitos que compartilham determinados enquadramentos, disputando com outras 

comunidades a sua predominância (HAJER, 1993; SCHMIDIT, 2010). Elas não apenas se 

constituem em torno de agendas, mas também são construtoras delas. As comunidades 

discursivas podem abarcar membros de governos, partidos, academia, movimentos sociais e 

empresariais, entre outros. Ainda que elas possam ser coesas, elas não são homogêneas. Pode 

haver controvérsias no interior das próprias comunidades discursivas (GRAMSON & 

MODIGLIANI, 1989). Consequentemente, ainda que essas comunidades possam compartilhar 

de um mesmo enquadramento e defender a mesma agenda, em comparação com outras, em suas 

entranhas pode haver fraturas e dissensos.  

Essas interações entre sujeitos estão inscritas em contextos socioculturais e político-

institucionais, que propiciam condições para legitimar determinados enquadramentos, 

garantindo-lhes maior ressonância, ou seja, maior reverberação entre sujeitos, e até mesmo na 

sociedade como um todo (GRAMSON & MODILIANI,1989; HAJER, 1993; SCHMIDIT, 

2010). Enquadramentos cujo padrão de significação seja permeado por ideologias dominantes 

tendem a se aproximar mais do senso comum e, com isso, soarem como mais familiares, e, por 

conseguinte, legítimos. Recorrendo novamente ao tema do aborto, é possível que um 

enquadramento de criminalização dessa prática, por razões religiosas, seja debatido em 

determinada sociedade como algo natural ou não problematizado, ou, ainda, como não 

ideológico.  

Em contrapartida, os enquadramentos que ativam perspectivas contestadoras tendem a 

soar como dissonantes, o que traz a sujeitos que os mobilizam o desafio de incidir também sobre 

esses contextos, renegociando discursivamente seus termos, para poder produzir ressonância. 

No caso do aborto, posicionamentos feministas que defendam a legalização dessa prática como 
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exercício de autonomia das mulheres sobre seus corpos enfrentam inúmeros desafios na 

ressonância de seus argumentos. Dentre eles, o de desconstruir o contexto religioso como 

produtor de significados de políticas públicas, o que pode se ancorar, por exemplo, na defesa 

do Estado laico. Os contextos nos quais sujeitos interagem são, portanto, produtores e 

legitimadores dos padrões de significação, mas eles também podem ser reconstruídos pelas 

narrativas dos enquadramentos.  

 

3 Transversalidade de gênero: uma abordagem conceitual a partir da integração dos 

estudos de política pública e de gênero 

 

As teorias feministas orientam-se pelo objetivo de, a partir da produção de 

conhecimentos críticos e propositivos, desnaturalizar diferenças e opressões, atribuindo-lhes 

conteúdo social e político, e tornando-as passíveis de mudanças (HARAWAY, 2004; MATOS, 

2008). O conceito de gênero é central para a consecução desse objetivo. Segundo Scott (1995, 

p. 21): “gênero é um elemento constitutivo de relações sociais, baseado nas diferenças 

percebidas entre os sexos”. Ou seja, as relações de gênero operam por meio da naturalização de 

diferenças, que são socialmente construídas. Nas últimas décadas, especialmente impulsionadas 

por reflexões de feministas negras, o conceito de gênero vem sendo associado a outro; a 

interseccionalidade. Nesses termos, as relações de gênero são articuladas às relações de classe, 

raça, entre outras (CRENSHAW, 2002; HILL COLLINS, 2015).  

No âmbito dos estudos feministas, registraram-se, nas últimas décadas, esforços para 

desenvolvimento de instrumentais teóricos e metodológicos para a análise de políticas de 

igualdade de gênero (PATERSON & ESCALA, 2015). Essa integração entre referenciais de 

estudos de gênero e de política pública representou oportunidades e desafios, uma vez que há 

complementaridades e convergências entre os dois campos, mas também especificidades e 

tensões (LOMBARDO & FOREST, 2013). Nesse contexto, a análise sobre a incorporação de 

perspectivas de gênero ao enquadramento de políticas públicas despontou como uma alternativa 

e, nela, enfocou-se o conceito de transversalidade de gênero (FERREE & MERRILL, 2000; 

BACCHI, 2005; VERLOO & LOMBARDO, 2007).  

A transversalidade de gênero é uma forma de tradução e adaptação do gender 

mainstreaming, que foi difundido, nos mais diversos países, principalmente a partir da IV 

Conferência Mundial de Mulheres, realizada em Pequim, em 1995 (BANDEIRA, 2005; PAPA, 

2012; REINACH, 2013). A partir de então, a transversalidade de gênero tornou-se uma 

estratégia para a (re)estruturação de políticas públicas, e também de culturas e práticas 

organizacionais do Estado, orientando-as pelo compromisso com a igualdade de gênero 

(MARCONDES, DINIZ & FARAH, 2018). Desde então, essa estratégia tem sido adotada nos 

níveis internacional, nacionais e subnacionais (WALBY, 2005; BANDEIRA, 2005).  

É a partir das contribuições das práticas e teorias dos estudos feministas sobre 

transversalidade de gênero, em convergência com o conceito de enquadramento que debatemos 

anteriormente, que delineamos nosso conceito de transversalidade de gênero em política 

pública. Definimo-la como um processo específico de estruturação de políticas para a igualdade 

de gênero, no qual perspectivas feministas são incorporadas ao enquadramento dessas políticas, 

para construir problemas públicos e definir o curso da ação estatal (BACCHI, 2005; 

BANDEIRA, 2005; WALBY, 2005; VERLOO & LOMBARDO, 2007). A transversalidade 

materializa-se no desenvolvimento de condições institucionais que propiciem a aderência de 

políticas públicas às agendas políticas feministas.  

É possível classificar essa abordagem conceitual como tridimensional. Isso porque a 

transversalidade de gênero, como definimos, é composta por três dimensões imbricadas: 

enquadramento dos problemas públicos e das políticas em perspectivas feministas; condições 

institucionais para a transversalidade; e aderência às agendas políticas feministas. Por estarem 
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imbricadas, essas dimensões são indissociáveis. Entretanto, para finalidade heurísticas, é 

possível fracioná-las. Na primeira dimensão – a do enquadramento - são explicitadas as disputas 

discursivas, em torno dos significados de gênero, acerca dos problemas públicos e do curso da 

ação estatal, em suas conexões com as relações de gênero. Já as condições institucionais e a 

aderência evidenciam a materialidade do processo, ou seja, os efeitos concretos que a 

incorporação da transversalidade produz na ação estatal. Passamos, a seguir, a refletir sobre 

cada uma delas.   

As análises de enquadramentos de políticas públicas apontam que perspectivas de 

gênero, interseccionadas com outras relações sociais, permeiam a construção dos problemas 

públicos e a definição do curso da ação estatal, ainda que isso seja imperceptível. Com efeito, 

perspectivas patriarcais de gênero podem cristalizar-se como ausência de políticas públicas 

(BARBEHÖN, MÜNCH & LAMPING, 2015), relegando questões centrais da opressão de 

gênero às esferas privada e doméstica (PATERSON & SCALA, 2005). Consequentemente, 

essas questões não chegam a ser vistas como um problema público legítimo.  

Um exemplo permite subsidiar essa reflexão. Os cuidados de crianças e pessoas idosas, 

dentre outras, são, em diferentes países e períodos históricos, assumidos como uma 

responsabilidade primária das famílias e subsidiária do Estado. No âmbito familiar são, 

sobretudo, as mulheres que assumem esse trabalho de cuidado, como um reflexo da divisão 

sexual do trabalho. E, ainda que isso gere sobrecarga sobre elas e dificulte a autonomia 

econômica das mulheres, a legitimação dessa questão como um problema público é um 

processo em disputa. Mas não apenas pela inação o Estado reproduz desigualdades; a 

estruturação de políticas públicas pode ser orientada por perspectivas patriarcais. Ilustrativas 

são as políticas de assistência social, que frequentemente priorizam o cuidado familiar e a 

construção ou reparação desses vínculos familiares, deixando de evidenciar as dinâmicas de 

dominação e de sobrecarga das mulheres que essa orientação da política contribui para gerar.  

A incorporação de perspectivas de igualdade de gênero no enquadramento de problemas 

públicos e de políticas pode ser assumida, entretanto, como um compromisso estatal. Nessa 

hipótese, o Estado empreende um esforço para romper com o congelamento de perspectivas 

patriarcais no senso comum das práticas governamentais, além de fomentar iniciativas para a 

igualdade de gênero, em articulação à igualdade de classe, raça, entre outras. Para isso, é 

necessário que as políticas em curso sejam reorientadas, aderindo às agendas políticas 

feministas. Essas agendas integram questões e temas priorizados, por meio de uma narrativa 

estruturada sobre os problemas de gênero e o curso da ação estatal em relação a eles (ex. 

legalização do aborto, corresponsabilização estatal pelo cuidado, paternidade responsável etc.).   

 À medida que essa aderência ocorra, políticas de igualdade de gênero são estruturadas. 

Um exemplo seria, no caso das políticas de cuidado, deslocar a orientação da ação estatal da 

subsidiariedade para a corresponsabilidade. Esses princípios, por sua vez, devem ser efetivados 

por meio de um redesenho dessas políticas (ex. expansão de creches e instituição de licenças 

paternidade e parentali). E, ainda, da priorização delas no planejamento orçamentário, no 

desenvolvimento de atividades de formação e qualificação do corpo de profissionais do serviço 

público para internalizar a igualdade de gênero, etc. É fundamental, portanto, que sejam 

desenvolvidas condições institucionais para a transversalidade de gênero.  

 A estruturação de condições institucionais para a transversalidade de gênero é um 

desdobramento da compreensão da transversalidade de gênero como um processo que deve 

permear o conjunto das ações estatais. Isso porque, para a efetivação da transversalidade, são 

necessárias instituições para conferir materialidade a aderência das políticas públicas às 

agendas políticas feministas, a exemplo de Organismos de Políticas para as Mulheres (OPMs), 

planos de ações com orçamentos, além de iniciativas para a participação social na gestão da 

transversalidade, como os conselhos e as conferências de políticas para as mulheres 

(BANDEIRA, 2005; PAPA, 2012).  



EnAPG 2019
Fortaleza/CE - 16 a 18/05/2019

6 
 

Ainda que as três dimensões – enquadramento, aderência às agendas políticas feministas 

e condições institucionais- sejam imbricadas, elas não são resultantes uma das outras, podendo 

haver alguma autonomia entre elas. Com efeito, a criação de condições institucionais não 

garante a aderência de políticas públicas às agendas políticas para a igualdade de gênero 

(FARAH, 2004). É possível que sejam criados OPMs, mas que eles não influenciem as políticas 

públicas. Por outro lado, iniciativas para a igualdade de gênero podem emergir, garantindo, em 

alguma medida, a adesão de políticas à agenda política feminista, sem que isso resulte na 

institucionalização de um processo transversal. 

 A compreensão da transversalidade de gênero como um processo tem consequências no 

delineamento do conceito. Primeiramente, iniciativas isoladas para a igualdade de gênero 

podem ser implantadas, mas, se elas não integrarem um processo transversal, não resultam em 

políticas de igualdade de gênero.  Nesses termos, a criação de um equipamento de 

enfrentamento à violência contra as mulheres, desarticulado de outras iniciativas para o tema, 

não seria uma política pública. 

Além disso, ao enfatizarmos a dimensão processual da transversalidade, não a 

comprometemos com uma única perspectiva de igualdade de gênero. Nesses termos, as 

perspectivas feministas são entendidas no plural. Ainda que elas compartilhem padrões de 

significação, múltiplas são as compreensões e formas de incidência sobre as relações de gênero 

(BACCHI, 2005; WALBY; 2005; VERLOO & LOMBARDO, 2007). Com efeito, elas podem 

se restringir a mulheres, ou abarcar as relações de gênero. Também podem representar a mulher 

como um sujeito universal, ou interseccionado com outras relações sociais. Por fim, também 

pode conferir níveis diversos de legitimidade para as vozes dos movimentos feministas e de 

mulheres. E não é o compromisso com uma ou outra que define a transversalidade. 

A abordagem que adotamos possui uma carga normativa; a transversalidade é um 

processo orientado por um princípio normativo (igualdade de gênero). Sua efetivação comporta 

gradações e nuances, que podem ser, em análises sobre políticas de igualdade de gênero, 

mensurados e comparados. No exemplo das políticas de cuidado, podemos identificar que 

aquelas iniciativas que reproduzem estereótipos de gênero, mas efetivam, em alguma medida, 

direitos das mulheres, incorporam a transversalidade de gênero, ainda que com um baixo grau 

de adesão às agendas políticas feministas. Um exemplo são as transferências condicionadas de 

renda que, se por um lado, priorizam as mulheres no repasse dos benefícios, por outro utilizam 

delas como um meio para atingir os objetivos do programa (enfrentamento à pobreza). Isso por 

identificar-se que, enquanto mães, elas “cuidam” melhor dos recursos para atender as 

necessidades das famílias, além de assumirem a responsabilidade pela observância de 

condicionalidades (ex. frequência na escola das crianças, vacinação etc.). É diferente, por 

exemplo, da oferta de um serviço de creches com jornada integral, que, dessa forma, atende às 

necessidades educacionais das crianças, sem deixar de responder às necessidades de quem 

cuida, e que precisa dispor de tempo para se dedicar a outras atividades. É possível argumentar 

que esse último exemplo tanto evidencia um maior compromisso com a transversalidade de 

gênero, quanto permite depreender uma perspectiva de igualdade de gênero diversa daquela 

adotada nos programas de transferência condicionada de renda.  

A efetivação da transversalidade é permeada por contradições. Isso porque a proposição 

normativa de igualdade de gênero conflita com a orientação historicamente consolidada no 

curso da ação estatal, comprometida com a reprodução e legitimação de desigualdades. Assim, 

é de se esperar que a “transversalização” de políticas seja conflituosa e não-linear. Uma política 

pública na qual se pretenda garantir a transversalidade de gênero, pode, ao mesmo tempo, 

mobilizar significados comprometidos com a igualdade e com a reprodução de desigualdades. 

As licenças remuneradas para o cuidado ilustram esse argumento. A garantia de licença 

maternidade, sem adoção de licenças paternidade ou parental, pode ser compreendida como 

uma garantia de direito da maternidade, mas que deixa de promover a paternidade responsável. 
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Nesse processo de transversalidade de gênero, constituem-se comunidades discursivas 

de movimentos feministas e de mulheres, mas que também podem congregar atrizes e atores de 

outros movimentos, partidos, organismos internacionais, academia, governo e Estado. Essas 

comunidades articulam-se em torno de agendas políticas feministas e também as constroem. 

Condições institucionais para a transversalidade podem viabilizar essa dinâmica, marcada por 

conflitos e negociações. Um exemplo são as conferências de políticas para as mulheres que, no 

Brasil, foram fundamentais para a definição de diretrizes para as políticas para as mulheres, 

durante as últimas décadas. Essas comunidades discursivas disputam, em determinados 

contextos, o enquadrar das políticas públicas e, para isso, tentam garantir ressonância a suas 

ideias. É possível que diferentes agendas políticas feministas ressoem de forma diversa. No 

caso brasileiro, é possível comparar o enfrentamento à violência contra as mulheres e a 

legalização do aborto. Enquanto a primeira encontrou condições mais favoráveis para a 

construção de consensos, transbordando as comunidades discursivas feministas, a legalização 

do aborto ficou bastante restrita a elas, inclusive em decorrência da forte oposição das 

comunidades religiosas cristãs. Como resultado, a primeira tornou-se uma prioridade na 

estruturação de políticas de igualdade de gênero, sendo a lei Maria da Penha um notável 

exemplo. E a segunda, teve sua discussão interditada, inclusive durante governos mais 

progressistas, como os liderados pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 

 

4 Conclusões 

 

Neste trabalho, debatemos o delineamento de um conceito de transversalidade de gênero 

para a análise de políticas públicas, convergindo contribuições dos campos de gênero e de 

política pública. Definimos transversalidade de gênero como um processo de incorporação de 

perspectivas feministas no enquadramento de políticas públicas, tanto na construção do 

problema público (diagnóstico), quanto na definição do curso da ação estatal (prognóstico). 

Esse processo se materializa no desenvolvimento de condições institucionais, propiciando a 

aderência dessas políticas às agendas políticas feministas. É o que denominamos de conceito 

tridimensional da transversalidade, cujas dimensões, imbricadas, podem ser fracionadas, para 

finalidades heurísticas. Pesquisas empíricas que se ancorem nesse conceito podem enfocar as 

três dimensões, de forma integrada, ou uma delas.  

Por meio dessa definição, esperamos contribuir com a convergência dos estudos de 

política pública e de gênero, subsidiando teorias e práticas sobre políticas, tanto para enfocar a 

ação estatal como um todo, quanto políticas específicas. A complexidade que permeia essas 

reflexões e as múltiplas possibilidades das perspectivas para a igualdade de gênero não 

inviabilizam a análise de enquadramentos de políticas públicas. Ao contrário, entendemos que 

a análise de enquadramentos que incorporam perspectivas feministas auxilia na compreensão 

da aderência de políticas públicas às agendas políticas para a igualdade de gênero (FARAH, 

2004). Essas últimas são mobilizadas pelas atrizes que, em determinados contextos, interagem, 

por meio de alianças e disputas, para incidir sobre o processo de políticas públicas. Assim, a 

transversalidade de gênero pode ser empregada para debater o compromisso estatal em relação 

a toda e qualquer política pública, mas também para investigar uma política específica (ex. 

legalização do aborto, cuidado, assistência social, enfrentamento à violência contra as 

mulheres). 

 Há, contudo, algumas limitações em nossa reflexão que, em caráter de considerações 

finais, cabe salientar. Nosso enfoque foi, fundamentalmente, na política pública, ainda que a 

transversalidade envolva outros aspectos, como a cultura institucional, práticas organizacionais 

e formação de pessoal. É importante destacar, ainda, que a transversalidade de gênero não 

esgota a potencialidade do conceito de transversalidade, que também pode ser empregado para 

analisar e incorporar outras perspectivas às políticas públicas, tais como a de igualdade racial, 
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da juventude, de imigrantes, população idosa e de direitos humanos. Por fim, é importante 

ressaltar que, por se tratar de um ensaio teórico, ele é dotado de alto grau de abstração, sendo 

importante desenvolver investigações aplicadas que mobilizem esse conceito, para adensá-lo. 
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i A licença parental diferencia-se da maternidade e da paternidade por ser de titularidade de ambos os parceiros 

(mãe e pai, mãe e mãe, pai e pai, considerando diferentes arranjos familiares). Ela pode ser facultativa para uma 

das partes (ex. um casal pode decidir que apenas a mãe fará uso do período), ou ela pode ser obrigatória (ex. é 

necessário que o homem usufrua de um período mínimo, não podendo ser usufruído pela mulher).  
ii Mantivemos o prenome das autoras e autores, sem abreviação, por entendermos como importante, em estudos 

feministas, dar visibilidade à autoria feminina na bibliografia mobilizada. 

                                                           


